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PARECER Nº 416, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, da PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1032, DE 2019
De autoria do deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva instituir normas gerais e procedimentos aplicáveis à regularização fundiária urbana e mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis do Estado.
O projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania e das Questões Sociais; e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 13 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Quanto aos aspectos legais, verifica-se que propositura é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 19, “caput”, e 24 “caput”, da Constituição do Estado de São Paulo combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Internos.
Verificamos que a propositura está em consonância com a Constituição Federal, quanto a competência concorrente com a União para legislar sobre direito urbanístico (art. 24, I) bem como com a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, de modo a permitir o estabelecimento de normas de coordenação dos planos urbanísticos no nível de suas regiões administrativas, metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.
No mérito, o projeto consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que, mediante a intervenção do Poder Público na propriedade privada ou pública em decorrência de evidente interesse social, visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, consequentemente, garantindo o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Trata-se de medida louvável que está intrinsicamente relacionada ao principio da Dignidade da Pessoa Humana.
Quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, as ações previstas na propositura podem ser cobertas pelos recursos já existentes na Lei nº 17.244, de 10 janeiro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício financeiro no Estado, destinados às secretarias de Habitação (órgão 25000), Justiça e Cidadania (órgão 17000) e de Infraestrutura e Meio Ambiente (órgão 26000). Especificamente, já há rubricas (ação 4959 do Programa 1731 - Justiça e Cidadania no Campo e na Cidade da Secretaria de Justiça e Cidadania; e ação 5702 do Programa 2507 - Regularização Fundiária de Interesse Habitacional da Secretaria da Habitação) nas quais estão alocados recursos orçamentários para o apoio à regularização fundiária.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1032, de 2019.

a) José Américo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável. 
Sala das Comissões, em 2/12/2020.
a) Tenente Nascimento - Presidente
Paulo Fiorilo – Paulo Fiorilo – Ricardo Mellão – Marta Costa – Caio França – Caio França – Marcio da Farmácia – Heni Ozi Cukier – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Adalberto Freitas – José Américo – José Américo – Adriana Borgo – Janaina Paschoal – Marina Helou – Monica da Mandata Ativista – Alex de Madureira – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari 

[image: image1.emf]